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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

             PROJETO DE LEI Nº 89 DE 2010
AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, PELO PODER EXECUTIVO, A CELEBRAR CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL DE SUA PROPRIEDADE, A TÍTULO GRATUITO, COM O SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA, BENS, SERVIÇOS E TURISMO DE MOGI MIRIM (SICOVAMM), PARA O FIM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
SR. CARLOS NELSON BUENO, Prefeito do Município de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, etc.,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Mogi Mirim, pelo Poder Executivo, nos termos do § 2º, do art. 112, da vigente Lei Orgânica do Município, autorizado a celebrar contrato de concessão de uso, a título gratuito, com o SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA, BENS, SERVIÇOS, E TURISMO DE MOGI MIRIM (SICOVAMM), com sede à Rua Áurea, nº 715, Nova Mogi, Município e Comarca de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, para uso de um bem imóvel de propriedade do Município localizado na Rua Coronel Guedes, nº 68, denominado “Prédio Eugênio Scomparin”, inscrito no Cadastro Técnico Municipal sob nº 53-30-92-05-0801, Centro, neste Município.
Art. 2º A concessão de que alude o art. 1º tem por objetivo a instalação da sede própria do Sindicato citado no art. 1º desta Lei e ou outras unidades destinadas à prestação de serviços, numa área total de 1.230,58 metros quadrados, pelo prazo de 50 (cinqüenta) anos, prorrogável por igual período mediante interesse das partes.
Art. 3º Os direitos e obrigações do contrato de concessão objeto desta Lei, constam do termo incluso que é parte integrante da mesma.

Art. 4º Fica vedado à entidade concessionária dar outra destinação ao imóvel senão a que dispõe esta Lei, sob pena de revogação pura e simples deste ato e reversão ao patrimônio do Município de toda e qualquer benfeitoria nele introduzida.

Art. 5º Fica a entidade concessionária responsável por quaisquer danos causados ao imóvel, a terceiros ou ao meio ambiente, mesmo que constatados no futuro.
Art. 6º Inobstante o prazo estabelecido, o não cumprimento às cláusulas e condições firmadas pela concessionária, resultará na rescisão do contrato com a revogação desta Lei e reversão das benfeitorias ao patrimônio do Município, sem direito indenizatório a qualquer título.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, 28 de maio de 2010.
CARLOS NELSON BUENO

Prefeito Municipal

Projeto de Lei nº 89 de 2010
Autoria: Poder Executivo Municipal
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